	S.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Despacho n.º 632/2010 de 22 de Junho de 2010


Considerando que é necessário proceder a um procedimento tendo por objectivo o fornecimento de transporte de 50 alunos residentes na Canada Francisco Cabral e 55 alunos residentes no Bairro das Socas, Pico do Fogo para as EB1/JI do Livramento 1 e EB1/JI do Livramento 2, assim como o transporte de alunos portadores de deficiência, sem possibilidades de utilização do transporte escolar comum, das diferentes freguesias para a EB2 Roberto Ivens, num total previsível de 35 alunos e o transporte de 14 alunos entre a EB2 Roberto Ivens e o Clube Naval de Ponta Delgada, para o ano escolar de 2010/2011.

Considerando, em face do acima exposto, que se afigura aconselhável proceder-se a uma delegação de competências para realização de todos os trâmites do referido concurso, de forma a permitir o controlo directo da unidade orgânica;

Considerando que a adjudicação da prestação de serviços em apreço acarretará um encargo previsível, de 75.000,00€ (setenta e cinco mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, a ser pago pela rubrica 02.01.05 do Orçamento do Fundo Escolar.

Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 20.º n.º 1, alínea c) e n.º 2 e artigo 22.º, ambos do Decreto Legislativo Regional n.º 25/2009/A, de 30 de Dezembro, dos artigos 36.º n.º 1, 38.º e 109.º n.º 1 e 3.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro e tendo em conta as regras especiais da contratação pública na Região Autónoma dos Açores, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/A, de 28 de Julho, alterado e republicado em Anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º 15/2009/A, de 6 de Agosto e ainda dos artigos 35.º e 36.º do Código de Procedimento Administrativo, determino o seguinte:

1 - Delegar no Conselho Administrativo da Escola Básica Integrada Roberto Ivens os poderes para proceder à decisão de contratar, escolher o procedimento e autorizar a despesa inerente ao contrato a celebrar, aprovar as peças do procedimento, nomear o júri, subdelegando no mesmo as competências que considere adequadas nos limites do artigo 69.º do Código dos Contratos Públicos, decidir sobre a aprovação de todas as propostas contidas no relatório final para efeitos de adjudicação, adjudicar, outorgar no contrato e praticar todos os actos subsequentes que, no âmbito do mesmo procedimento, sejam cometidos à entidade adjudicante, no respeito pelo consagrado no n.º 4 do artigo 128.º e artigo 13.0º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2007/A, de 19 de Julho e com o preço base máximo admitido de 75.000,00€.

2 - O presente despacho produz efeitos imediatos.

14 de Junho de 2010. - A Secretária Regional da Educação e Formação, Maria Lina Pires Sousa Mendes.
